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8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — É adoptado o requerimento modelo tipo de admissão ao pro-

cesso de selecção a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos e que se 
encontra disponível na página online da Administração da UC, no en-
dereço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/forms 
e no Centro de Atendimento dos Recursos Humanos da UC, situado no 
Edifício da Faculdade de Medicina — Piso 1, Rua Larga, em Coimbra, 
com o endereço de correio electrónico rh.ajuda@drh.uc.pt e telefone 
n.º 239 242 720/731.

8.2 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento os seguintes 
documentos:

Anexo 1 — Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Anexo 2 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilita-

ções literárias;
Anexo 3 — Fotocópia dos certificados das acções de formação fre-

quentadas, relacionadas com a área funcional do lugar para que se 
candidata;

Anexo 4 — Curriculum Vitae datado e assinado.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
à excepção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, 
à Universidade de Coimbra, deverão, ainda, apresentar:

Anexo 5 — Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem 
que comprove a categoria que detém, a carreira em que se encontra 
integrado, a natureza da relação jurídica de emprego público de que 
é titular.

Os candidatos com deficiência, para efeitos de admissão a concurso 
devem apresentar:

Anexo 6 — Declaração, sob compromisso de honra, do respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, e dos artigos 13.º e 14.º da Lei n.º 59/2008.

8.3 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
número anterior determina a exclusão do procedimento.

8.4 — O requerimento modelo devidamente preenchido, confirmado e 
assinado, bem como os documentos referidos no ponto n.º 9.2. deverão, 
até ao termo do prazo fixado, ser remetidos directamente pelos interes-
sados por correio registado com aviso de recepção para a Administração 
da Universidade de Coimbra — Pólo I da UC, Rua Larga, Edifício 
da Faculdade de Medicina, 1.º andar, 3004 -504 Coimbra, indicando 
no sobrescrito, obrigatoriamente e de forma visível, a referência ao 
presente processo de selecção. As candidaturas poderão igualmente 
ser entregues pessoalmente, no prazo acima referido, no Centro de 
Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra — Pólo I 
da UC, Rua Larga, Edifício da Faculdade de Medicina, 1.º andar, entre 
as 09h00 e as 17h00.

8.5 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via electrónica.
8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 

nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos previstos no n.º 3.º e 4.º do artigo 53.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, e nos termos do n.º 3.º do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, serão utilizados 
os seguintes métodos de selecção:

I. Método de selecção obrigatório: avaliação curricular (AC);
II. Método de selecção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de selecção (EPS).

9.2 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

9.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, experiência profissional e aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização dos 
métodos de avaliação nos termos previstos nos artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, pela forma prevista 
no n.º 3.º do artigo 30.º, com indicação do local, data e horário em que 
os mesmos devam ter lugar.

11 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: CF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %).

12 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior 9,5 valores num dos métodos ou fases não lhe 

sendo aplicado o método ou fase seguintes bem como, os candidatos 
que a eles não tenham comparecido.

13 — Será elaborada uma lista unitária final de ordenação dos candi-
datos, ainda que, no procedimento, lhe tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção.

14 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos se-
rão adoptados os critérios de ordenação preferencial previstos no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

15 — As actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicitada 
na página electrónica da Administração da Universidade de Coimbra, no 
seguinte endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_nao-
docente/comuns e afixada nas instalações da Administração.

17 — Atendendo às necessidades funcionais do Serviço e à impor-
tância que assume o célere suprimento das mesmas para o seu regular 
funcionamento, considera -se que o recrutamento tem carácter urgente 
pelo que, a utilização dos métodos de selecção será efectuada de forma 
faseada, em tranches de nove candidatos, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, na redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011.

18 — Nos termos do n.º 10.º do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, da Portaria n.º 1553 -C/2008 e do 
Decreto — Regulamentar n.º 14/2008, a posição remuneratória de re-
ferência é a segunda da carreira e categoria de técnico superior, a que 
corresponde o nível remuneratório 15.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

20 — Júri:
Presidente — Miguel Sá Sousa Castelo Branco, Director do Instituto 

Ciências Nucleares Aplicadas à Saúde da UC;
Vogais efectivos — António Francisco Rosa Gomes Ambrósio, In-

vestigador Principal da FMUC e Marisa Sofia Rodrigues Silva, Chefe 
da Divisão de Avaliação e Melhoria Contínua da UC;

Vogais suplentes — Francisco José Santiago Fernandes Amado Cara-
melo, Professor Auxiliar da FMUC, e Isabel Maria Rocha Abreu, técnica 
superior da Divisão de Formação e Desenvolvimento da UC.

21 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

28/07/2011. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Henrique Santos do 
Carmo Madeira.

204970966 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.º 15324/2011
Foi autorizada em Conselho de Gestão datado de 27 de Maio de 2011 

a actualização da tabela de taxas e emolumentos a praticar pela Unidade 
de Assuntos Académicos para o ano 2011/2012.

Tabela A — Taxas e Emolumentos a praticar pela Unidade 
de Assuntos Académicos 2011-2012 

(Em euros)

1 — Admissão a Provas:  
1.1 — Admissão a provas de agregação  . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00 
1.2 — Admissão a provas de doutoramento  . . . . . . . . . . . . 600,00 
1.3 — Admissão a provas de aptidão pedagógica e cientí-

fica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 
1.4 — Admissão a provas de doutoramento ao abrigo do 

Artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 -03  . . . . . . 5 500,00 
2 — Averbamentos — Por cada averbamento . . . . . . . . . . . 3,00 
3 — Cartas de Curso e Diplomas:  
3.1 — Carta de Agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450,00 
3.2 — Carta Doutoral — Grau de Doutor  . . . . . . . . . . . . . . 300,00 
3.3 — Carta Curso:  
3.3.1 — Grau de Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 
3.3.1 — Grau de Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 
3.4 — Diploma de Especialização Tecnológica (artigo 5.º 

Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 -05)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 
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(Em euros)

3.5 — Outros diplomas não conferentes de grau. . . . . . . . . 125,00 
3.6 — Suplemento ao Diploma (2.ª via)  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
4 — Certidões:  
4.1 — Conclusão de curso ou aprovação. . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
4.2 — Frequência de curso não conferente de grau   . . . . . . 25,00 
4.3 — Inscrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
4.4 — Unidades curriculares realizadas, carga horária e pro-

gramas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 
4.5 — Matrícula ou conduta académica  . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
4.6 — Por fotocópia autenticada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
4.7 — Não especificada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
5 — Declaração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
6 — Definição de um plano de estudos:  

Requerimento para efeitos de prosseguimento de estudos 
na UMa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,00 

7 — Equivalência, creditação e reconhecimento do grau (1):  
7.1 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750,00 
7.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 
7.3 — Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 
7.4 — Qualquer grau obtido em instituições de países do 

Espaço Europeu de Ensino Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 
7.5 — Registo de graus abrangidos pelo Decreto -Lei 

n.º 341/2007 de 12 de outubro e Portaria 29/2008   . . . . . 25,00 
7.6 — Equivalência ou reconhecimento de curso não confe-

rente de grau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 
7.7. Prova de avaliação, se necessário, para equivalência a 

habilitações estrangeiras (n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 283/83 de 21 de junho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,00 

7.8 — Creditação de qualquer natureza:  
7.8.1 — Valor mínimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 
7.8.2 — Por cada 0,5 ECTS creditado . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 
8 — Impressos:  
8.1 — Pedido de equivalência de grau. . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 
8.2 — Aprovados pela UMa — Por cada impresso . . . . . . . 1,00 
9 — Inscrições:  
9.1 — Inscrição/Matrícula no 1.º, 2.º ou 3.º ciclo ou curso 

não conferente de grau   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 
9.2 — Inscrição em unidades curriculares singulares — Por 

cada unidade curricular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135,00 
9.3 — Pré -requisitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
9.4 — Provas especiais, época especial ou melhoria de no-

ta — Por cada unidade curricular (*). . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 
9.5 — Provas destinadas aos maiores de 23 anos (por curso) 60,00 
9.6 — Anulação/alteração de inscrição em unidade curricular, 

por unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
10 — Candidatura a cursos/concursos:  
10.1 — Quando exista seriação de candidatos   . . . . . . . . . . 60,00 
10.2 — Quando não haja seriação de candidatos  . . . . . . . . 10,00 
11 — Taxas:  
11.1 — Taxa de urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50 
11.2 — Reclamação de admissão/colocação em concurso (2) 50,00 
11.3 — Recurso — pedido de revisão de prova de avaliação (2) 25,00 
11.4 — Pedido de mudança de regime de tempo parcial/

tempo integral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
12 —  Coimas, quando exceder o termo do prazo definido (3):  
12.1 — Superior a 30 dias seguidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 
12.2 — Entre os 8 e os 30 dias seguidos  . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 
12.3 — Até 7 dias seguidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
13 — Permutas (por cada pedido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 
14 — Requerimentos não especificados  . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 
15 — Outros não especificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
16 — Taxa suplementar (para serviços disponibilizados pela 

internet e pagamentos com referência MB) . . . . . . . . . . . 10,00 
17 — Fotocópias simples (Unid.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 

(1) As taxas devidas pelos processos de equivalência ou reconhecimento de grau são pagas 
50 % no ato de entrega do processo e 50 % no acto de requerimento da certidão.

(2) Será devolvido ao aluno se a reclamação for deferida.
(3) Se nenhum facto superveniente impedir a regularização da situação.

Nota:
Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE, abono 

de família, IRS, fins militares, pensões de sangue e bolsas de estudo.
Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 % nas 

candidaturas aos regimes de mudança de curso ou transferência, bem 
como, nas respectivas inscrições para exames

 27 de Maio de 2011. — O Reitor, Prof. Doutor José Manuel Nunes 
Castanheira da Costa.

204969184 

 Despacho n.º 9675/2011
I — Atento o conteúdo normativo do Regime de Vinculação, Carreiras 

e Remunerações (RVCR), compete aos dirigentes máximos dos serviços e 
organismos da Administração Pública, nos primeiros 15 dias após o início 
da execução orçamental, tomar decisões nos seguintes domínios:

1 — Recrutamento de novos postos de trabalho
Determinar o montante máximo a despender com o recrutamento de 

trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e 
não ocupados (novos postos de trabalho) — artigo 7.º, n.os 1, alínea b), 
3 e 4, da Lei n.º 12 -A/2008.

2 — Alteração da posição remuneratória
Determinar o montante máximo a afectar para efeitos de alteração 

de posição remuneratória — artigo 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, da Lei 
n.º 12 -A/2008;

Alteração obrigatória do posicionamento remuneratório — artigo 47.º 
da Lei n.º 12 -A/2008;

Alteração do posicionamento remuneratório por opção gestionária, 
com indicação dos universos das carreiras e categorias abrangidas e, 
bem assim, a indicação do montante máximo com as desagregações 
necessárias — artigos 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, e 46.º e 47.º, n.º 1 a 5, 
da Lei n.º 12 -A/2008;

Alteração excepcional do posicionamento remuneratório, com indica-
ção dos universos das carreiras e categorias abrangidas e, bem assim, a 
indicação do montante máximo com as desagregações necessárias — ar-
tigos 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, e 48.º da Lei n.º 12 -A/2008.

3 — Prémios de desempenho
Tendo em consideração as verbas orçamentais destinadas a suportar 

os encargos com a atribuição de prémios de desempenho, determinação 
do universo dos cargos, das carreiras e categorias onde a atribuição de 
prémios de desempenho pode ter lugar, com as desagregações necessárias 
do montante disponível para o efeito — artigos 7.º, n.os 1, alínea c), e 5, 
74.º, n.º 1, e 75.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro

II — Nestes termos, determina -se, relativamente a cada um dos pontos 
supra mencionados, o seguinte:

1 — Recrutamento de novos postos de trabalho: dotação de 140.194,28 
€. Este valor está previsto no Orçamento da Universidade da Madeira 
para 2011.

Nos termos do artigo 44.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
durante o ano de 2011, a Universidade da Madeira não poderá proceder 
à abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de rela-
ções jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, determinado 
ou determinável, destinados a candidatos que não possuam uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previamente 
constituída, se os referidos procedimentos concursais implicarem o 
recrutamento de um número de trabalhadores que ultrapasse o número 
dos mesmos, existente a 31 de Dezembro de 2010.

2 — Alteração da posição remuneratória: Nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, é vedada a 
prática de alterações de posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
da administração pública este ano, pelo que não foram dotadas verbas 
no Orçamento de 2011.

3 — Prémios de desempenho:
Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º está vedada a atribuição 

de prémios de desempenho a trabalhadores da administração pública este 
ano, pelo que não foram dotadas verbas no Orçamento de 2011.

Nos termos do n.º 3 do artigo 24.º, o disposto no n.º 2, do presente 
Despacho, não prejudica a aplicação do regime do SIADAP, sendo que 
os resultados da avaliação dos desempenhos susceptíveis de originar 
alterações do posicionamento remuneratório, podem ser consideradas 
após a cessação da vigência do artigo 24.º da lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro, nos seguintes termos:

a) Mantêm -se todos os efeitos associados à avaliação dos desempe-
nhos, nomeadamente a contabilização dos pontos, bem como a contabili-
zação dos vários tipos de menções a ter em conta para efeitos de mudança 
de posição remuneratória e ou atribuição de prémios de desempenho;

b) As alterações do posicionamento remuneratório que venham a 
ocorrer após 31 de Dezembro de 2011 não podem produzir efeitos em 
data anterior àquela;

c) Estando em causa alterações obrigatórias do posicionamento remu-
neratório, quando o trabalhador tenha, entretanto, acumulado mais de 10 
pontos, os pontos em excesso relevam para efeitos de futura alteração 
do seu posicionamento remuneratório.

III — Nos termos da legislação em vigor o presente despacho deverá 
ser publicado mediante afixação em local próprio e na página electrónica 
da Universidade da Madeira.

7 de Janeiro de 2011. — O Reitor, Prof. Doutor José Manuel Nunes 
Castanheira da Costa.

204969102 




